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poderá ultrapassar 31 de Dezembro de 2005, nos termos do disposto
no artigo 23.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, renova a respectiva
comissão de serviço do adjunto do director regional da DGHC enge-
nheiro António Jorge Maia Saldanha, até 31 de Dezembro de 2005.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 2004. — O Presidente do Conselho Directivo,
João Paulo Zbyszewski.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
PESCAS E FLORESTAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 793/2005 (2.a série). — Com fundamento no
artigo 6.o do regulamento da Lei n.o 2097, de 6 de Junho de 1959,
aprovado pelo Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro de 1962:

Determino que seja concedido à Câmara Municipal de Constância
o exclusivo de pesca desportiva na albufeira de Santa Margarida da
Coutada, junto da povoação de Aldeia, freguesia de Santa Maria
da Coutada, concelho de Constância, nas condições que a seguir se
indicam:

1) A concessão de pesca abrange uma área aproximada de 1 ha;
2) O prazo de validade da concessão é de 10 anos, a contar

da data de publicação do respectivo alvará, podendo este
ser cancelado sempre que for julgado conveniente ao interesse
público ou não houver cumprimento do estabelecido no res-
pectivo alvará;

3) A taxa devida anualmente pela concessão é de E 5,99 de
acordo com os limites estabelecidos pelo artigo 6.o do Decreto
n.o 44 623, alterados pelo Decreto-Lei n.o 131/82, de 23 de
Abril;

4) A importância referida no número anterior constitui receita
da Direcção-Geral dos Recursos Florestais;

5) O pagamento da taxa referente ao ano em que a concessão
de pesca entra em vigor far-se-á no acto da entrega do alvará
e será devida por inteiro;

6) A concessionária é obrigada a cumprir e a fazer cumprir as
normas do regulamento desta concessão, aprovado pela
Direcção-Geral dos Recursos Florestais;

7) Os repovoamentos com espécies aquícolas, próprias do meio,
só poderão ser levados a efeito em presença de elementos
do Corpo Nacional da Guarda Florestal, que elaborarão os
respectivos autos de lançamento.

30 de Dezembro de 2004. — Pelo Ministro da Agricultura, Pescas
e Florestas, Luís António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das
Florestas.

Despacho n.o 794/2005 (2.a série). — Com fundamento no
artigo 6.o do regulamento da Lei n.o 2097, de 6 de Junho de 1959,
aprovado pelo Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro de 1962:

Determino que seja concedido à Associação de Caça e Pesca do
Campo o exclusivo de pesca desportiva no troço do ribeiro da Roda,
desde a zona do Corvelho, limite de montante, até ao limite da fre-
guesia de Campo do Gerês, limite de jusante, e nos afluentes ribeiro
da Cerdeira, desde a zona acima do parque de campismo de Cerdeira
até à confluência com o ribeiro da Roda, e ribeiro do Coval, desde
a zona do Coval até à confluência com o ribeiro da Roda, freguesia
de Campo do Gerês, concelho de Terras de Bouro, nas condições
que a seguir se indicam:

1) A concessão de pesca tem uma extensão total de 5,5 km,
abrangendo uma área aproximada de 1,40 ha;

2) O prazo de validade da concessão é de 10 anos, a contar
da data de publicação do respectivo alvará, podendo este
ser cancelado sempre que for julgado conveniente ao interesse
público ou não houver cumprimento do estabelecido no res-
pectivo alvará;

3) A taxa devida anualmente pela concessão é de E 8,39 de
acordo com os limites estabelecidos pelo artigo 6.o do Decreto
n.o 44 623, alterados pelo Decreto-Lei n.o 131/82, de 23 de
Abril;

4) A importância referida no número anterior constitui receita
da Direcção-Geral dos Recursos Florestais;

5) O pagamento da taxa referente ao ano em que a concessão
de pesca entra em vigor far-se-á no acto da entrega do alvará
e será devida por inteiro;

6) A concessionária é obrigada a cumprir e a fazer cumprir as
normas do regulamento desta concessão, aprovado pela Direc-
ção-Geral dos Recursos Florestais;

7) Os repovoamentos com espécies aquícolas, próprias do meio,
só poderão ser levados a efeito em presença de elementos
do Corpo Nacional da Guarda Florestal, que elaborarão os
respectivos autos de lançamento.

3 de Janeiro de 2005. — Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e
Florestas, Luís António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das
Florestas.

Despacho n.o 795/2005 (2.a série). — Com fundamento no
artigo 6.o do regulamento da Lei n.o 2097, de 6 de Junho de 1959,
aprovado pelo Decreto n.o 44 623, de 10 de Outubro de 1962:

Determino que seja concedido ao Clube Alentejano de Desportos
Vimieirense o exclusivo de pesca desportiva no troço da ribeira de
Têra, compreendido entre as estremas das Herdades das Místicas
e das Estacas e as estremas das Herdades de Claros Montes e de
Vale Mouro, com as Herdades de Tourega e da Azinhaga, freguesia
de Vimieiro, concelho de Arraiolos, nas condições que a seguir se
indicam:

1) A concessão de pesca tem uma extensão total de 4,5 km,
abrangendo uma área aproximada de 10 ha;

2) O prazo de validade da concessão é de 10 anos, a contar
da data de publicação do respectivo alvará, podendo este
ser cancelado sempre que for julgado conveniente ao interesse
público ou não houver cumprimento do estabelecido no res-
pectivo alvará;

3) A taxa devida anualmente pela concessão é de E 59,90 de
acordo com os limites estabelecidos pelo artigo 6.o do Decreto
n.o 44 623, alterados pelo Decreto-Lei n.o 131/82, de 23 de
Abril;

4) A importância referida no número anterior constitui receita
da Direcção-Geral dos Recursos Florestais;

5) O pagamento da taxa referente ao ano em que a concessão
de pesca entra em vigor far-se-á no acto da entrega do alvará
e será devida por inteiro;

6) A concessionária é obrigada a cumprir e a fazer cumprir as
normas do regulamento desta concessão, aprovado pela Direc-
ção-Geral dos Recursos Florestais;

7) Os repovoamentos com espécies aquícolas, próprias do meio,
só poderão ser levados a efeito em presença de elementos
do Corpo Nacional da Guarda Florestal, que elaborarão os
respectivos autos de lançamento.

3 de Janeiro de 2005. — Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e
Florestas, Luís António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das
Florestas.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 796/2005 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Março de 2004 do Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural:

Manuel Mendes Alves, António Fernandes Madeira, Ramiro Maria
Frazão, Manuel Fernandes Madeira, Albino Augusto Vieira — con-
tratados em regime de contrato de trabalho a termo certo para
exercerem funções auxiliares agrícolas nesta Direcção Regional de
Agricultura. Os contratos são celebrados pelo período de três meses,
com início a 15 de Dezembro de 2004. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

13 de Dezembro de 2004. — O Director Regional, Fernando Augusto
Madureira.

Instituto de Desenvolvimento Rural e Hidráulica

Aviso n.o 237/2005 (2.a série). — Pedido de registo de indicação
geográfica. — I — De acordo com o disposto no n.o 2 do anexo I do
Despacho Normativo n.o 47/97, de 11 de Agosto, faço público que
a ORIVÁRZEA, Orizicultores da Várzea de Samora e Bena-
vente, S. A., com sede no Largo das Donzelas, 2120-204 Salvaterra
de Magos, requereu o registo de Lezírias Ribatejanas como indicação
geográfica para arroz carolino. Do pedido de registo e do caderno
de especificações que o suporta constam as seguintes definições e
restrições:

II — Entende-se por arroz carolino das Lezírias Ribatejanas a
cariopse desencasulada da planta Oryza sativa L., subespécie japónica,
proveniente da variedade aríete 2.a geração, que, por uma unifor-
midade de processos de sementeira, produção, colheita, secagem, des-



504 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 8 — 12 de Janeiro de 2005

casque, branqueamento, polimento e acondicionamento, apresenta as
seguintes características:

a) Físicas e sensoriais:

Parâmetros Valores médios (8 0,3)

Humidade (percentagem) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Comprimento (mm) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,4
Largura (mm) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
Relação comprimento/largura . . . . . . . . . . . . . . 2,5
Cinza Total (percentagem) . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,45
Cor em casca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castanho amarelado
Cor branqueado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vítreo

Aroma — quando consumido «em branco» (cozido apenas em
água), o arroz carolino das Lezírias Ribatejanas emana um
cheiro a arroz, cuja identidade sensorial se assemelha ao cheiro
do celeiro com arroz armazenado; lembra ainda o pó de cereal
acabado de colher e a frescura de um cereal quando é colhido;

Sabor — evidencia um paladar aveludado, fofo e de suavidade,
quando comido em branco; quando misturado com outros
ingredientes, deixa um suave toque dos temperos, proporcio-
nando ao consumidor o saborear dos sabores dos ingredientes
adicionados para a confecção do prato gastronómico, com uma
textura cremosa e suave que se prolonga na boca;

Vitrosidade — os grãos de arroz carolino das Lezírias Ribatejanas
apresentam um aspecto vítreo e cristalino;

b) Características químicas do arroz carolino das Lezírias Riba-
tejanas:

Parâmetros Valores médios (8 5 %)

Gordura (percentagem) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,9-1,3
Proteína (percentagem) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,2-6,8
Hidratos de carbono (percentagem) . . . . . . . . . 77,1-82,3
Valor energético (Kcal/100 g) . . . . . . . . . . . . . . . 346,5-350,1

c) Características de cozedura do arroz carolino das Lezírias Riba-
tejanas [temperatura de cozedura utilizada — água em ebulição (apro-
ximadamente 100 °C), considerando-se o arroz cozido aquando da
ausência de núcleo duro no interior do grão]:

Parâmetros Valores médios

Tempo de cozedura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 m-10,5 m
Absorção de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 219 %-235 %

d) Características específicas do arroz carolino das Lezírias Riba-
tejanas:

O arroz carolino das Lezírias Ribatejanas apresenta uma carac-
terística própria, face à muito baixa razão amilose/amilopec-
tina — 33,5 %/66,5 %, a qual permite que este arroz tenha uma
elevada capacidade de absorção de água da cozedura e adsor-
ção de sabores. A interligação química entre as moléculas de
amido do grão de arroz e os anéis aromáticos da cadeia química
que compõem os ingredientes adicionais ao arroz aquando
da confecção dos pratos é um facto evidente;

Devido ao baixo teor de amilose, depois de cozidos, os grãos
ficam pastosos e colantes, evidenciando uma aderência natural
entre si;

e) Apresentação comercial:

O arroz carolino das Lezírias Ribatejanas só pode ser comer-
cializado em embalagens de origem, pesando 250 g, 500 g, 1 kg,
2 kg ou 5 kg;

Da respectiva rotulagem, para além de todas as menções legais
obrigatórias, constam as seguintes:

Arroz carolino das Lezírias Ribatejanas — indicação geo-
gráfica protegida;

Marca de certificação;
Logótipo comunitário das IGP;

Logótipo do arroz carolino das Lezírias Ribatejanas, con-
forme modelo anexo:

III — Delimitação das áreas geográficas de produção, de transfor-
mação e acondicionamento.

Tendo em conta:

As condições climatéricas e edáficas requeridas pela cultura do
arroz carolino;

Que o tempo de transporte entre o arroz a as instalações de
secagem deve ser diminuindo ao mínimo, para evitar degra-
dação da qualidade;

Que as operações de secagem comportam um saber-fazer espe-
cífico, decorrente do conhecimento das condições climáticas
em que decorreu cada ano agrícola;

Que é imperioso manter todo o processo sob controlo, para garan-
tia de genuinidade do produto oferecido ao consumidor;

Que não pode haver quebras na rastreabilidade do genuíno arroz
carolino das Lezírias Ribatejanas, face à existência no mercado
em geral de lotes de arroz carolino de outras proveniências
e com preços mais baixos, podendo ser tentador proceder a
lotes com o produto genuíno, lesando o consumidor; a área
geográfica de produção, transformação e acondicionamento
fica naturalmente circunscrita às freguesias de Azambuja,
Alcoentre, Aveiras de Baixo, Aveiras de Cima, Macussa, Mani-
que do Intendente, Vale do Paraíso, Vila Nova da Rainha
e Vila Nova de São Pedro, do concelho da Azambuja, Barrosa,
Benavente, Samora Correia e Santo Estêvão, do concelho de
Benavente, Foros de Salvaterra, Glória do Ribatejo, Granho,
Marinhais, Muge e Salvaterra de Magos, do concelho de Sal-
vaterra de Magos, Alhandra, Alverca do Ribatejo, Cachoeiras,
Castanheira do Ribatejo, Calhandriz, Forte da Casa, Póvoa
de Santa Iria, São João dos Montes, Sobralinho, Vialonga
e Vila Franca de Xira, do concelho de Vila Franca de Xira,
e Azervadinha, Coruche, Couço, Erra, Foros da Branca, Lama-
rosa, São Torcato e Santana do Mato, do concelho de Coruche.

IV — Qualquer pessoa singular ou colectiva que alegue um interesse
económico legítimo pode consultar o pedido de registo, dirigindo-se,
durante o horário normal de expediente, a qualquer dos seguintes
serviços:

Instituto de Desenvolvimento Rural e Hidráulica, Divisão de Pro-
moção de Produtos de Qualidade, na Avenida dos Defensores
de Chaves, 6, 1049-063 Lisboa;

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes, Direcção
de Serviços de Desenvolvimento Rural, Centro do Valongo,
Quinta do Valongo, 5370 Mirandela;

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho,
Direcção de Serviços de Desenvolvimento Rural, Estrada Exte-
rior da Circunvalação, 11 846, Senhora da Hora, 4450 Mato-
sinhos;

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral, Biblioteca,
Avenida de Fernão de Magalhães, 465, 3.o, 3000 Coimbra;

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior, Biblioteca,
Rua de Amato Lusitano, 13, 6000 Castelo Branco;

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste, Rua de
Joaquim Pedro Monteiro, 8, 2600 Vila Franca de Xira;

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, Divisão de Docu-
mentação e Informação, Quinta da Malagueira, Apartado 83,
7001 Évora;

Direcção Regional de Agricultura do Algarve, Direcção de Ser-
viços de Desenvolvimento Rural, Braciais, Patacão, 8000 Faro;

IAMA, Divisão de Apoio Técnico, Rua do Passal, 150, 9500 Ponta
Delgada, Açores;

Direcção de Serviços de Agro-Indústrias e Comércio Agrícola,
Edifício Golden, Avenida de Arriaga, 21-A, 9000 Funchal,
Madeira.

V — As declarações de oposição, devidamente fundamentadas,
devem dar entrada em qualquer dos serviços referidos no n.o II, no
prazo de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso no Diário
da República.

21 de Dezembro de 2004. — O Presidente, C. Mattamouros
Resende.


